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PARECER JURIDICO

Ao Departamento de Licitacdes
A/C da Sra. Helen Cristina

Assunto: Exigéncia de amostras e laudos técnicos em edital de Pregdo.

A Procuradoria Municipal recebeu, no dia 14 de janeiro de 2022,
questionamento da Diretora de Licitagdes a respeito da “impugnagao” apresentada pela
empresa Zénite Comercial, no processo licitatério n® 005/2022, Pregdo n° 001/2022,
Registro de Pregos n® 001/2022.

A Empresa Zénite, interessada na licitagdo, requereu a Administracdo
Publica a inclusdo, no edital convocatoério, de exigéncia de apresentacdo de amostras e

laudos técnicos dos produtos objetos do Pregédo, pelas empresas classificadas.

A Procuradoria, em resposta, entende que a exigéncia de apresentagdo de
laudos e amostras no edital convocatério € um ato discriciondrio da Administracdo

Publica, ja que ndo ha previsdo legal com tal determinacgéao.

Conforme ja previsto em edital, a presente licitagdo segue o rito das leis
10.520/2002 e 8.666/1993 (no que couber), sendo que nenhum desses diplomas legais
exigem a obrigatoriedade de amostras e laudos técnicos em processo licitatério na
modalidade Pregéao.

Diante da auséncia de imposicdo legal, o Municipio ndo fica obrigado a

adotar as exigéncias requeridas pela empresa interessada (Zénite Comercial).

O Edital do certame, seus anexos e o Termo de Referéncia dispuseram os
critérios de classificacdo das propostas e especificaram detalhadamente o objeto, o que

sera suficiente para selecionar a proposta mais vantajosa.
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Além disso, caso o produto ofertado pela empresa vencedora ndo atenda
aos critérios exigidos no edital, caberd a Administragdo Publica recusar o recebimento e
exigir a entrega de produto conforme as especificagdes editalicias. Ou seja, a auséncia

de laudos técnicos e amostras ndo prejudica a aquisicao de produto de qualidade.

Cumpre ainda salientar que o Municipio zela pelo principio da
competitividade da licitagdo publica e, por isso, evita impor exigéncias capazes de

restringir a participacdo de interessados.

Isso posto, entende-se que a Administragdo Publica ndo esta obrigada por
lei a exigir dos licitantes classificados a apresentagdo de amostras e laudos técnicos do
produto.

Trata-se, pois, de uma discricionariedade da Administracao, cabendo tao
somente ao gestor publico decidir sobre a inclusdo ou ndo, em editais de licitagdo, de

exigéncias de laudos técnicos e amostras pelas empresas classificadas.

E o parecer,

A superior consideragao.

Arcos, 14 de janeiro de 2022.
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